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RESUMO 

 

Este artigo tem como tema central a inclusão de alunos com deficiências nas salas do ensino 

regular e a formação de professores para o atendimento dessas crianças nas escolas de 

Educação Básica do município de Porto Xavier, RS. O objetivo do estudo, portanto, é 

compreender a forma como se dá esse processo de inclusão dos alunos deficientes e a 

percepção dos professores a respeito dessa nova realidade. Inicialmente realizou-se uma 

pesquisa bibliográfica com autores que dialogam com a inclusão escolar e a formação 

docente, fundamentais na análise da realidade observada. Em seguida foram realizadas 

entrevistas semiestruturadas com professores que atuam nas salas da Educação Básica e com 

especialistas em salas multifuncionais de duas escolas da cidade. Na etapa seguinte foram 

realizadas observações que permitiram conhecer as práticas pedagógicas realizadas no 

atendimento de crianças com deficiências. Toda a análise realizada e apresentada comprova 

que a escola e os profissionais da educação possuem um papel fundamental no processo 

inclusivo e na aprendizagem dos alunos com deficiências. Acredita-se, portanto, que é 

necessário que as instituições de ensino reorganizem as suas ações com vistas às práticas 

pedagógicas no atendimento de alunos incluídos, a fim de que possam ser respeitados de 

acordo com o seu desenvolvimento durante o processo de aprendizagem. 

 

Palavras-chave: Atendimento educacional especializado. Formação docente. Inclusão. 

Práticas pedagógicas. 
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ABSTRACT 

 

This article is focused on the inclusion of students with disabilities in the rooms of regular 

education and training of teachers for the care of these children in schools Basic Education of 

the city of Porto Xavier. The objective therefore is to understand how is this process of 

inclusion of disabled students and the perception of the teachers regarding this new reality. 

Initially held up a literature with authors that dialogue with the school inclusion and teacher 

training, fundamental in the analysis of observed reality. Then semi-structured interviews 

were conducted with teachers who work in the Basic Education to experts  rooms and 

function rooms in two schools in the city. The next step observations were made that allowed 

knowing the pedagogical practices carried out in caring for children with disabilities. All the 

analysis and presented proves that school and education professionals have a key role in the 

inclusive process and learning of students with disabilities. It is believed, therefore, the need 

for educational institutions reorganize their actions with a view to pedagogical practices in 

attendance included students in order for them to be respected in accordance with its 

development during the learning process. 

 

Key words: Specialized Educational Service. Teacher Training. Inclusion. Pedagogical 

Practices. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A escola é a primeira oportunidade que a criança tem para aprender a conviver com 

outras crianças, fora do ambiente familiar. Aliado a isso, a escola precisa contemplar a 

transmissão de conhecimentos científicos, formando cidadãos críticos e conscientes dos seus 

direitos e deveres e, ao mesmo tempo, preparar os seus alunos para o desenvolvimento 

pessoal e para o trabalho.  

O que se vê, porém, são crianças e adolescentes, portadoras de deficiência, sem o 

acesso efetivo no que diz respeito aos conhecimentos científicos transmitidos pela escola, 

ficando, assim, à margem da sociedade. Dessa forma, percebe-se a Educação Inclusiva como 

a melhor proposta de educação para esses sujeitos com deficiência, que estão segregados e 

excluídos da sociedade.  

Segundo Mendes (2002, p. 61), 

 

A educação inclusiva é uma proposta de aplicação prática ao campo da educação de 

um movimento mundial, denominado de inclusão social, o qual é proposto como um 

novo paradigma e implica a construção de um processo bilateral no qual as pessoas 

excluídas e a sociedade buscam, em parceria, efetivar a equiparação de 

oportunidades para todos. O movimento pela inclusão está atrelado à construção de 

uma sociedade democrática, na qual todos conquistam sua cidadania e na qual a 

diversidade é respeitada e há aceitação e reconhecimento político das diferenças.  

 

Acredita-se que a escola deva oferecer a todos os alunos, uma educação que respeite 

as suas necessidades e diferenças, levando em conta o seu tempo de aprendizagem e suas 

habilidades. Num ensino de qualidade, o respeito às diferenças e às limitações de cada aluno é 

uma das condições para possibilitar o acesso e a permanência de todos na escola. Isso, 

inclusive, vem a ser uma reflexão que se torna o ponto de partida da atividade docente. 

O presente estudo traz como pano de fundo, uma concepção de educação inclusiva, 

evidenciando, de maneira específica, os sujeitos incluídos nas escolas de ensino regular, os 

professores do ensino regular e os professores das salas de atendimento educacional 

especializado. O amparo legal para esse atendimento especializado está previsto na 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CF/88) e na Lei de Diretrizes e 

Bases – Lei n. 9.394/96, que garante a todos os sujeitos com deficiência, a qualidade e o 

acesso ao aprendizado e aos direitos dos cidadãos como uma forma de eliminar todas e 

quaisquer formas de discriminação. 

A pesquisa surgiu de interesses pessoais pela área da Educação Inclusiva e pela 

constatação de que muitos profissionais da Educação, tanto Básica quanto Superior, não estão 
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devidamente preparados para receber e atender a diversidade na escola regular. Alguns deles 

certamente não foram contemplados com a discussão durante a sua formação acadêmica. 

Ademais, há uma falta generalizada de profissionais que possam efetivamente atender os 

alunos nas instituições de ensino. 

Isso posto, percebe-se a importância da formação e qualificação do professor para que 

possa produzir e desenvolver um ensino que atenda às necessidades e às expectativas dos 

estudantes. O desafio se mantém mesmo diante de suas limitações, no enfrentamento das 

questões que permeiam o cotidiano escolar e o tipo de ensino que os professores 

desenvolvem. Nesse sentido, o presente estudo tem como objetivo principal investigar as 

situações de aprendizagem e a formação docente para o atendimento de crianças com 

deficiências, em especial aquelas que frequentam o Atendimento Educacional Especializado 

na Educação Básica do município de Porto Xavier, RS. 

 

2 O CAMINHO PERCORRIDO PARA A PESQUISA 

 

A presente pesquisa insere-se na modalidade de Estudo de Caso, pois conforme refere 

Yin (2005), essa metodologia possibilita investigar um fenômeno contemporâneo dentro de 

um contexto da vida real. 

A coleta de dados aconteceu na cidade de Porto Xavier, RS, no Instituto Estadual de 

Educação São Francisco Xavier e na Escola Estadual de Ensino Médio Coronel Antônio 

Fioravante. Para a realização deste estudo, em um primeiro momento contatou-se com as 

direções das respectivas escolas a fim de verificar a possibilidade de fazer as entrevistas e 

observações e, ainda, propor aos professores participarem das atividades durante o 

atendimento aos alunos nas salas multifuncionais.  

Foram convidados a participar da pesquisa, com observações e entrevistas 

semiestruturadas, os professores e especialistas que trabalham nas salas multifuncionais do 

Atendimento Educacional Especializado, os coordenadores e diretores das duas escolas, bem 

como os alunos que frequentam a sala multifuncional. Optou-se em usar nomes fictícios no 

decorrer do estudo a fim de preservar as informações e a identidade dos participantes.   

Com os professores, especialistas, coordenadores e diretores foi proposta a realização 

de uma entrevista semiestruturada para verificar a forma como se dá a organização do 

processo de ensino e aprendizagem de conteúdos trabalhados nessas salas de atendimento 

especializado. As questões que nortearam o estudo refletiram sobre: I) o que se entende por 

inclusão; II) o que faz a escola ser inclusiva; III) como a sua prática pode auxiliar na 
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aprendizagem dos alunos; IV) se a educação inclusiva fez parte do currículo do ensino 

superior; e, também, V) as práticas pedagógicas utilizadas para estimular a aprendizagem dos 

conteúdos trabalhados em sala de aula.  

Com os alunos que assentiram participar desta pesquisa propôs-se a realização de 

momentos de observação a fim de analisar e verificar como acontecem essas práticas 

pedagógicas em sala de aula e com os professores. 

O processo de investigação, ora referido, permitiu realizar interpretações, análises e 

reflexões sobre os dados produzidos, os quais estão relacionados às situações de 

aprendizagem e ou atividades desenvolvidas no ensino regular e na sala multifuncional para a 

apropriação e aprendizagem de conhecimentos científicos. O referido espaço é o lugar social 

que todas as crianças ocupam e onde estabelecem relações interpessoais com os demais. 

 

3 AS PRÁTICAS DOS PROFESSORES ENVOLVIDOS NO PROCESSO DE 

APRENDIZAGEM DOS ALUNOS E O ATENDIMENTO EDUCACIONAL 

ESPECIALIZADO 

 

A partir da década de 90 iniciaram várias discussões sobre as políticas educacionais na 

área da Educação Especial. Esse processo de discussão sobre a inclusão visa atender à 

demanda das Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica no país 

(BRASIL, 2001), considerando a educação regular para alunos com necessidades especiais, 

previsto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB, n. 9.394 de 1996 

(BRASIL, 1996). 

Imbernón (2011), quando dialoga sobre a formação profissional docente, articula uma 

reflexão quanto aos parâmetros que definem o conceito de qualidade e sua aplicabilidade ao 

meio educacional. Em suas argumentações explicita que, 

 

O conceito de qualidade educativa não é estático, não há consenso sobre seu 

significado nem existe um modelo único, já que depende da ideia de formação e de 

ensino que se tem. Durante muito tempo, e pelo fato de provir do mundo da 

produção, a qualidade foi interpretada como conceito absoluto, próximo às 

dimensões de inato e de atributo de um produto. (IMBERNÓN, 2011, p. 108). 

 

Assim, a educação inclusiva garante a toda e qualquer criança, o direito de ter acesso à 

educação, principalmente de aprender em uma escolar regular, que ofereça todas as condições 

a fim de que o aprendizado seja efetivo. Mittler (2003, p. 16) assevera nesse sentido que, 
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A inclusão não diz respeito a colocar as crianças nas escolas regulares, mas a mudar 

as escolas para torná-las mais responsivas às necessidades de todas as crianças, diz 

respeito a ajudar todos os professores a aceitarem a responsabilidade quanto à 

aprendizagem de todas as crianças que estão atual e correntemente excluídas das 

escolas por qualquer razão. Isto se refere a todas as crianças que não estão 

beneficiando-se com a escolarização, e não apenas àquelas que são rotuladas com o 

termo “necessidades educacionais especiais”.  

 

A proposta da inclusão se consolida na oferta do Atendimento Educacional 

Especializado (AEE), realizada no turno inverso como um apoio às pessoas que necessitam de 

um atendimento especializado e individual, ou seja, para alunos com deficiências, 

matriculados no ensino regular. Sendo assim, esse atendimento necessita de profissionais 

capacitados para trabalhar em situações específicas em sala de aula, para que realmente a 

aprendizagem aconteça, respeitando o tempo, as habilidades e as diferenças de todos os 

educandos. 

Quando se indagou à professora “Maria”, em sala de aula da escola regular, sobre a 

forma como sua prática pode auxiliar na aprendizagem dos alunos, ela relatou que,  

 

[...] além de nós professores precisarmos aprender a adaptar o nosso planejamento 

em sala de aula e os procedimentos de ensino que iremos utilizar para isso, é 

necessário que olhamos para as competências de cada aluno e não para suas 

limitações ou dificuldades. Sei que isso é difícil no primeiro momento, mas se 

praticarmos e tivermos paciência, conseguiremos pensar em um planejamento onde 

privilegie essas habilidades e competências dos alunos que estão em sala de aula 

querendo aprender. (Entrevista A – Maria). 

 

Já a professora Gabriela, quando questionada sobre sua prática em sala de aula, 

afirmou que esta pode ser melhorada e qualificada se “[...] oferecer aprimoramento nos 

métodos específicos de acordo com a necessidade que cada um apresenta” (Entrevista B – 

Gabriela). 

Pode-se perceber, nas palavras de cada profissional, que todos buscam o mesmo 

resultado em relação ao processo de ensino e aprendizagem. Nessa perspectiva, de acordo 

com a Política Nacional de Educação Especial (2008) e segundo Alves et al. (2006, p. 15), “o 

atendimento educacional especializado constitui uma parte diversificada do currículo dos 

alunos com necessidades educacionais especiais, organizado institucionalmente para apoiar, 

complementar e suplementar os serviços educacionais comuns”.  

Dessa forma, e de acordo com a legislação vigente, a educação especial é definida 

como uma modalidade transversal a todos os níveis, etapas e modalidades que atuam de forma 

complementar ou suplementar ao ensino regular, disponibilizando serviços e recursos para as 
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atividades de atendimento educacional especializado e à promoção da acessibilidade nos 

ambientes de processos educacionais.  

A partir das observações e entrevistas realizadas nas duas escolas da cidade de Porto 

Xavier, RS, pode-se perceber que os docentes estão buscando novas formações, 

especificamente sobre a educação inclusiva. Verifica-se, porém, por meio dos relatos, que 

esses se deparam com situações em que, muitas vezes, não sabem como trabalhar ou quais 

metodologias usar para ensinar o aluno com deficiência. 

Durante a entrevista realizada com a professora Gabriela, que recentemente concluiu a 

especialização em Educação Especial, ao ser indagada sobre o que entendia por inclusão, a 

mesma relatou que para ela a  

 

Inclusão significa buscar fazer parte, inserir algo que não está dentro. Por isso nós 

professores que saímos da graduação recentemente temos um conhecimento sobre o 

que seja essa educação inclusiva. Para mim, a educação inclusiva permite fazer que 

esse processo de ensino e aprendizagem aconteça, desde que eu esteja disposta a 

ser parceira desse processo com o aluno. Eu professora também preciso querer que 

meu aluno aprenda. (Entrevista B – Gabriela). 

 

Destarte, educar na diversidade exige dos professores um redimensionamento no uso 

de práticas pedagógicas que valorizem e respeitem as diferenças e as diversidades de 

conhecimento em sala de aula. Compreende-se que o papel do educador é intervir nas 

atividades em que esse aluno ainda não possui autonomia, e fazê-lo se sentir capaz de realizar 

tais atividades. Isso somente acontecerá quando o docente tiver acesso aos diferentes estilos, 

ritmos e interesses de aprendizagem, para que a avaliação do conhecimento aconteça de modo 

coerente com as atividades, recursos selecionados e objetivos propostos. 

Durante as observações e conversas informais com os professores especialistas 

percebeu-se que o mais importante é que todos os alunos consigam fazer as suas atividades de 

acordo com o seu ritmo e tempo de aprendizagem. Para isso, é necessário que a prática 

pedagógica de professores dialogue com ações/atividades de ensino, despertando nos alunos a 

vontade de se apropriar de conhecimentos e conceitos científicos. Para a professora Ana, 

especialista da sala multifuncional, “[...] o planejamento e a organização das metodologias e 

estratégias variam de acordo com a necessidade e dificuldade em aprender do aluno”. 

(Entrevista C – Ana).  

Quando instigada sobre a forma como sua prática poderia auxiliar e beneficiar a 

aprendizagem dos alunos, a professora enfatizou que  
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[...] é preciso que o planejamento do professor da sala regular tenha uma 

flexibilidade em relação ao conteúdo que é trabalhado em sala de aula, para que 

ocorra uma participação efetiva de todos os alunos, com ou sem deficiência, nas 

atividades propostas em sala de aula. (Entrevista C – Ana).  

 

Da mesma forma, para a coordenação da escola, “com esse trabalho diferenciado lá 

na sala do ensino fundamental, nós aqui na sala multifuncional, conseguimos unir esses 

conteúdos com atividades que realmente efetivem e tenham significado para o aluno”. 

(Entrevista D – Flávia). 

Pode-se perceber no excerto do relato da professora Ana que o uso de uma 

metodologia adequada em sala de aula pode auxiliar no processo de ensino e aprendizagem do 

sujeito com deficiência. E, para que isso realmente se efetive, o docente precisa estar 

preparado para tal realidade. Com base nisso, a partir das contribuições de Carter (1999) e 

Tardif (2002), pode-se reconhecer que o conhecimento necessário para exercer a função de 

docente está ligado a uma prática pedagógica, cujos conhecimentos estão baseados e são 

criados durante o processo de tempo de docência, exigindo um tempo e prática no fazer 

docente. 

Quando indagadas sobre a proposta de uma educação inclusiva e dos movimentos que 

visam transformar a escola regular em um espaço de inclusão, a professora Gabriela comenta 

que: 

 

Estar aberta a fazer esse processo acontecer, para isso é necessário 

adaptar/transformar e oferecer um espaço adequado com as devidas adaptações 

necessárias, profissionais preparados, e o projeto político pedagógico orientador 

do trabalho a ser desenvolvido. (Entrevista B – Gabriela). 

 

Já a professora Joana, docente da escolar regular, ressalta que  

 

devemos oportunizar a qualquer aluno condições que possa estudar e conviver com 

os demais alunos [...] o que está faltando para efetivarmos a inclusão é dar 

condições para que toda a comunidade acadêmica saiba receber o aluno com 

deficiência e inseri-lo no ambiente escolar. (Entrevista E – Joana). 

 

Com base nos relatos dessas professoras, que buscam o aperfeiçoamento em estudos 

nos programas de Lato Sensu a fim de obter formação na educação inclusiva, pode-se 

compreender que a formação é, para todas, um fator determinante na melhoria e qualidade 

para uma educação pública de qualidade, como assegura a Constituição Federal de 1988. 

Diante disso, Mello (2009, p. 251) defende a necessidade da formação docente ao 

expressar que: 
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De todos os investimentos para a Educação Básica, a formação do professor é o de 

melhor custo-benefício e o que pode dar maior sustentabilidade em longo prazo para 

as políticas de melhoria da qualidade da educação básica. Um bom professor 

beneficia pelo menos 25 a 30 alunos por ano durante 25 anos.  

 

Percebe-se, então, que a inclusão de alunos no ensino regular necessita de uma revisão 

na estrutura curricular dos cursos de formação. A proposta da inclusão está baseada em uma 

adaptação curricular que contempla ações de uma equipe multidisciplinar com vistas a dar 

suporte tanto aos docentes quanto aos alunos com deficiência, a fim de proporcionar efetiva 

inserção em todos os níveis de ensino. 

Assim, é o professor que organiza a sala de aula, orienta as atividades que o aluno irá 

desenvolver para propiciar a aquisição de saberes e competências durante o processo de 

aprendizagem. O projeto pedagógico da escola, organizado por toda a comunidade escolar, 

direciona as ações desse professor que, necessariamente, assume o compromisso com a 

diversidade. Nesse contexto, o professor age como um mediador para que todos consigam 

construir conhecimentos com significado. 

Para a coordenação da escola a formação continuada é vista como uma ação 

imprescindível no processo de incluir todos os alunos na escola. Durante as observações, na 

sala de atendimento educacional especializado, foi possível perceber que os alunos estão 

inseridos no contexto e que o docente responsável por esse atendimento faz uso de ações que 

possam propiciar e incentivar a aprendizagem a partir de atividades lúdicas. 

A professora Márcia, formada em História, educadora há muitos anos e que atua em 

um dos turnos na Secretaria de Educação enfatiza que existem benefícios imensuráveis desse 

processo de inclusão para toda a comunidade: 

 

Respeito e valorização de todos os alunos é necessário. As características 

individuais devem ser respeitadas. É necessário que nós professores encontremos 

formas adequadas para transmitir o conhecimento e avaliar o aproveitamento de 

cada aluno de acordo com as suas necessidades e especificidades de sua 

deficiência. (Entrevista F – Márcia). 

 

Sabe-se, contudo, que a adesão a práticas inclusivas, por vezes, gera medo na maioria 

dos professores porque o novo exige uma mudança nas práticas em sala de aula. A esse 

respeito, de acordo com Mantoan (2003, p. 33), 

 

Mudar a escola é enfrentar muitas frentes de trabalho, cujas tarefas fundamentais 

são: recriar o modelo educativo escolar, tendo como eixo o ensino para todos; 

reorganizar pedagogicamente as escolas, abrindo espaços para que a cooperação, o 

diálogo, a solidariedade, a criatividade e o espírito crítico sejam exercitados nas 

escolas, por professores, administradores, funcionários e alunos, porque são 
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habilidades mínimas para o exercício da verdadeira cidadania; garantir aos alunos 

tempo e liberdade para aprender, bem como um ensino que não segrega e que 

reprova a repetência; formar, aprimorar continuamente e valorizar o professor para 

que tenha condições e estímulo para ensinar a turma toda, sem exclusões e exceções.  

 

Zulian e Freitas (2001) defendem a ideia de que para a inclusão se tornar efetiva nas 

escolas é necessário que a formação do docente esteja alicerçada com parcerias entre os 

implicados no processo educativo, no caso a escola e a família. E, principalmente, em 

propostas metodológicas que possibilitem a construção do conhecimento em um coletivo de 

sujeitos. 

Glat e Nogueira (2002, p. 26), ao abordar a inclusão de alunos com deficiência na 

escola, enfatizam que: 

 

[...] a inclusão de indivíduos com necessidades educacionais especiais na rede 

regular de ensino não considera apenas a sua permanência junto aos demais alunos, 

nem na negação dos serviços especializados àqueles que deles necessitam. Ao 

contrário, implica uma reorganização do sistema educacional, o que acarreta a  

revisão de antigas concepções e paradigmas educacionais na busca desse possibilitar 

o desenvolvimento cognitivo, cultural e social desses alunos, respeitando suas  

diferenças  e  atendendo  às  suas  necessidades.  

 

Nessa perspectiva de inclusão, a Lei de Diretrizes e Bases (1996), em seu art. 59, 

expressa que a formação de professores torna-se indispensável. Evidencia, assim, a 

necessidade de “professores com especialização adequada em nível médio ou superior, para 

atendimento especializado, bem como professores do ensino regular capacitados para a 

integração desses educandos nas classes comuns” para efetivamente dialogar com as 

necessidades de cada sujeito inserido na sala do ensino regular. 

Entrevistas realizadas com os professores, especialistas, coordenação e gestores da 

escola reafirmam que quando a escola possui um processo inclusivo, onde todos efetivamente 

participam, os alunos com deficiência conseguem estabelecer vínculos muito fortes de 

amizade com os profissionais e colegas da turma, desenvolvendo assim aptidões físicas e 

cognitivas para a (re) construção do conhecimento.  

Pode-se, então, concluir, de acordo com Stainback e Stainback (1999, p. 23), que os 

benefícios da Educação Inclusiva são extensivos a todos os envolvidos e não apenas aos 

alunos deficientes, pois “os alunos aprendem a ser sensíveis, a compreender, a respeitar e a 

crescer confortavelmente com as diferenças individuais entre seus pares”. Para isso, o 

processo de inclusão não pode ser ignorado em nenhuma instituição de ensino, mas precisa 

ser reorganizado e transformado a fim de receber todos com um ensino de qualidade.  
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

De acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Especial (2001), 

uma escola inclusiva requer uma nova postura das escolas de ensino regular proposta no 

Projeto Político-Pedagógico, no currículo, nas metodologias usadas pelos professores, na 

avaliação realizada e, principalmente, nas estratégias de ensino e avaliação com todos os 

alunos com ou sem deficiência. Essas medidas promoverão ações que favoreçam a inclusão e 

as práticas educativas para atender todo o aluno das escolas. 

O estudo ora realizado possibilitou reflexões sobre a formação dos professores para o 

atendimento de crianças com deficiências nas escolas de ensino regular. Alves (2004) afirma 

que a tarefa do educador é ensinar a ver. É nesse olhar que se consegue perceber e enxergar as 

diferenças entre as coisas e as pessoas e é nesse ver que se pode perceber a beleza das 

diferenças. Diferenças que cada vez mais estarão nas salas de aula, que terão a presença de 

alunos com deficiência. Para isso, é necessário olhar para a escola com uma percepção 

diferenciada e permitir que esse espaço seja verdadeiramente para todos, propiciando o acesso 

e a permanência sem distinção. 

Reconhece-se que o papel do educador nesse espaço é de suma importância. Buscar 

uma formação específica para trabalhar com essa diversidade é propiciar uma reorganização 

na escola, a fim de favorecer a efetiva inclusão de todos no espaço educativo. Essa inclusão 

pretendida e defendida no decorrer deste estudo implica pensar na escola que receba todos os 

alunos e que propicie oportunidades educacionais que valorizem o desenvolvimento das 

habilidades e competências dos alunos. 

Considerando que todo o educador precisa reorganizar o seu planejamento, 

respeitando o tempo de cada aluno e, assim, organizar estratégias de ensino diferenciadas para 

favorecer o pleno desenvolvimento de todos os alunos, Tardif (2002) enfatiza que existe ainda 

uma grande dificuldade por parte de muitos professores em trabalhar de forma interativa com 

os saberes em salas de aula. 

Freire (2011, p. 30-31) enfatiza a esse respeito que “enquanto ensino, continuo 

buscando, reprocurando. Ensino porque busco, porque indaguei, porque indago e me indago. 

Pesquiso para constatar, constatando, intervenho; intervindo educo e me educo”. 

Conclui-se o estudo com a expectativa de que ele possa contribuir para a discussão e o 

debate sobre a inclusão de sujeitos com deficiência nas escolas de ensino regular, respeitando 

a grande diversidade hoje existente nesse meio. Ressalta-se que os pontos ora levantados não 
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esgotam as possibilidades e a necessidade de discussão sobre a formação de professores, 

tampouco as mudanças nas práticas pedagógicas para a efetivação da escola inclusiva. 
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